



LEI Nº 2148





DE    21/06/02
Autoriza o Executivo fornecer planta para regularização e ou construção de imóvel residencial.





Dr. Nestor Ribeiro Neto, Prefeito Municipal da Estância Climática de Caconde, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,






L E I :



Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a fornecer, gratuitamente, às pessoas cuja renda familiar seja igual ou inferior à dois (02) salários mínimos por mês, planta para regularização e ou construção de imóvel residencial. 



Parágrafo único. Entende-se por renda familiar a soma de todos os rendimentos auferidos pelas pessoas que moram sob o mesmo teto, independente de idade, sexo ou estado civil.



Art. 2º. O imóvel a ser regularizado e ou construído não poderá ter área superior a setenta metros quadrados (70 m²) de construção.



§ 1º. A planta não poderá abranger parcialmente o imóvel a ser regularizado e ou construído.



§ 2º. Tratando-se de regularização de construção, a planta poderá prever o aumento desejado pelo interessado, desde que a soma da área do imóvel não ultrapasse a metragem estabelecida no “caput”.



§ 3º. Quando houver necessidade da regularização do título de propriedade, a planta deverá ser acompanhada do memorial descritivo do terreno.



Art. 3º. O interessado na obtenção da planta deverá formular o pedido junto ao FUSSOM, que de posse das informações necessárias e mediante parecer favorável da Assistente Social, encaminhará o processo ao Chefe do Executivo Municipal, que ao deferir o encaminhará ao Setor de Engenharia, para a realização dos trabalhos.



§ 1º. Poderá o Executivo Municipal celebrar convênio com profissionais habilitados, para confecção das plantas, em sistema de rodízio, mediante preço previamente estabelecido entre todos aqueles interessados na prestação dos serviços e o município.



§ 2º. Poderá prestar serviços nos termos do parágrafo anterior, o profissional que estiver regularmente inscrito como contribuinte do ISS, desde que mantenha escritório profissional nesta cidade. 



Art. 4º. Quando se tratar de imóvel novo ou aumento de área construída, a obra deverá estar concluído em um (1) ano, a contar do fornecimento da planta.



Art. 5º. Tratando-se de regularização de construção, o município fornecerá a planta somente quando a construção estiver dentro das normas legais.

 

Art. 6º. Os benefícios desta lei só poderão ser concedidos uma única vez por beneficiário.



Parágrafo único. O beneficiário não poderá ser possuidor de qualquer outro imóvel urbano ou rural.



Art. 7º.  O Poder Executivo Municipal, regulamentará a presente lei, no que for necessário, no prazo de trinta (30) dias.



Art. 8º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se e dê-se ciência aos interessados.
Prefeitura Municipal da Estância climática de Caconde, em 21 de junho de 2002.








Dr. Nestor Ribeiro Neto








    Prefeito Municipal

Registrado e publicado neste gabinete em 21/06/02.

Notificado os interessados na data supra mencionada.

Eu _______ Ana Maria Ribeiro secretaria de gabinete subscrevi e digitei.
